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Segunda Câmara 
Sessão: 11/9/2012 
 
46 TC-001864/026/10 – CONTAS ANUAIS 
Câmara Municipal: Mirandópolis. 
Exercício: 2010. 
Presidente(s) da Câmara: Marcos Antônio Iarossi. 
Acompanha(m): TC-001864/126/10 e Expediente(s): TC-026270/026/11 
e TC-016902/026/11. 
Fiscalizada por:    UR-15 - DSF-I. 
Fiscalização atual: UR-15 - DSF-I. 

 
Despesas: 

Totais do Legislativo (até 7%):  3,25% 
Folha de pagamento (até 70%):  49,85% 
Pessoal (até 6%):     1,28% 

 
Relatório 
 

 Em exame, as contas apresentadas pela Mesa da Câmara 

Municipal de Mirandópolis, relativas ao exercício de 2010, 

fiscalizadas pela Unidade Regional de Andradina. 

 As principais ocorrências registradas no laudo de 

fiscalização são as seguintes:  

Adiantamentos 

- concessão de numerário a agente político; 

- informações sucintas a respeito da motivação das viagens; 

- comprovação dos gastos por meio de documentos 

incompletos;  

- prestações de contas desprovidas de relatórios e/ou 

informações sobre os objetivos alcançados. 

Licitação e Contratos 

Convite 02/2010 (reforma do telhado e das instalações 

elétricas do prédio da Câmara – R$ 69.003,20) 

- ausência de pesquisa de preços de mercado; o edital prevê 

que “o pagamento será efetuado em duas parcelas, sendo 50% 

(cinquenta por cento) no ato da assinatura do Contrato e 

50% (cinquenta por cento) no final da execução dos 

serviços”. Tal previsão, no entanto, destoa do contido no 
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art. 40, XIV, “a”, da Lei de Licitações, que assegura o 

prazo máximo de trinta dias do adimplemento de cada 

parcela; ausência de parecer técnico ou jurídico emitido 

sobre a licitação.  

Atendimento à Lei Orgânica, Instruções e Recomendações do 

Tribunal 

- envio intempestivo dos documentos exigidos pelo sistema 

AUDESP nos meses de fevereiro, abril, maio, junho, agosto, 

setembro e outubro; 

- não atendimento à recomendação exarada em exercício 

anterior no que diz respeito aos adiantamentos.  

 Após regular notificação, o responsável encaminhou 

alegações de defesa e documentos.  

 Relativamente aos adiantamentos, informa, a princípio, 

que a Resolução 03/2006 autoriza a concessão de numerário 

aos agentes políticos, os quais foram concedidos, na grande 

maioria, ao Presidente da Câmara. 

 Depois, em relação aos objetivos das viagens, traz 

documentação, procurando demonstrar que elas se referiram a 

encontros oficiais junto às Secretarias de Estado e à 

Assembleia Legislativa em busca de verbas e melhoramentos 

para o município, informando, ainda, que no retorno sempre 

relatou a motivação e os resultados alcançados em sessões 

ordinárias. 

 Quanto ao Convite 02/2010, pondera que a fiscalização 

deixou de observar que consta do processo de licitação 

“planilha orçamentária” descrevendo de forma detalhada a 

quantidade e o valor médio de mercado de todos os itens da 

obra, cuja documentação também fez juntar agora aos autos.  

 Já, em relação aos pagamentos, sustenta que ocorreu 

mero erro material o fato de no edital ter constado que o 

pagamento será efetuado de duas parcelas, na medida que 

está expressamente estabelecido na cláusula terceira que o 

pagamento dos serviços seria efetuado após as medições, de 

conformidade com o andamento dos serviços e obedecendo o 

cronograma físico—financeiro. Afirma, ainda, que nos 

documentos que fez juntar como “Boletim de Medição Mensal — 
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BMM”, os pagamentos foram efetuados de acordo com a 

execução dos serviços.   

 Também traz, nesta oportunidade, dois pareceres 

favoráveis à tramitação da citada licitação,  proferidos 

pela Assessora Jurídica da Câmara Municipal. 

 Aduz, por fim, que a Câmara vem adotando medidas para 

atender às Instruções e recomendações deste Tribunal e, por 

consequência, sanar as falhas registradas pela 

fiscalização. Pede, portanto, o relevamento de mencionadas 

incorreções.  

 Manifestando-se nos autos, a Assessoria Técnica, sob 

os enfoques econômicos e financeiros registra que a 

edilidade observou as disposições legais e constitucionais 

no que concerne aos seus gastos totais, à folha de 

pagamento e ao pessoal; e que a execução orçamentária 

manteve-se equilibrada após a devolução de duodécimos. 

 Registra, ainda, que foram atendidas as determinações 

constantes nos artigos 42 e 21, § único, pois em 31/12/10 

não havia restos a pagar, bem como não ocorreram atos 

aumentando os gastos com pessoal nos últimos 180 dias do 

mandato.  

 Sobre as irregularidades afetas a sua área, entende 

que elas não causaram prejuízo às atividades desenvolvidas 

pela Câmara, de tal sorte que tais incorreções podem ser 

relegadas ao campo das recomendações.   

 Posto isso, opina pela regularidade das contas 

albergadas nestes autos.  

 Quanto ao aspecto jurídico, o órgão técnico considera 

que os desacertos anotados na instrução do feito não 

conduzem à rejeição das contas, ressaltando que os 

documentos encaminhados pelo responsável afastam a maioria 

dos desacertos registrados pela fiscalização em relação ao 

convite 02/2010. 

 Assim, também se manifesta pela aprovação das contas 

do Legislativo de Mirandópolis, relativas ao exercício de 

2010, nos termos do artigo 33, inciso II, da Lei 

Complementar Estadual 709/93. 
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 Tal entendimento teve o aval da Chefia. 

Subsidiaram o exame dos presentes autos o TC 

001864/126/10, que cuida do Acompanhamento da Gestão 

Fiscal, e os seguintes expedientes:  

TC 16902/026/11 – em que o Ministério Público do Estado de 

São Paulo encaminha ofício solicitando informações sobre a 

análise do contrato firmado entre a Câmara Municipal e a 

ALPLAN Construção Civil, Montagem e Planejamento Ltda., 

decorrente da Carta Convite 02/10; e 

TC 26270/026/11 – em que o senhor Luiz Iscar Ribeiro, 

munícipe de Mirandópolis, comunica possíveis 

irregularidades ocorridas no Convite 02/2010. 

 Contas anteriores:  

2009  TC 0754/026/09  regular 

2008  TC 0110/026/08  regular 

2007  TC 3203/026/07  regular 

 

 É o relatório. 

 

rcbnm 
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Voto 
TC-001864/026/10 
 

 Os autos revelam que o Legislativo de Mirandópolis 

cumpriu os limites constitucionais e legais de despesa 

total (Constituição, artigo 29-A, II), de despesas com 

folha de pagamento (Constituição, artigo 29-A, § 1º) e de 

despesas com pessoal (LRF, artigo 20, III, “a”). 

 Revelam, ainda, que o exercício orçamentário foi 

equilibrado após a devolução de duodécimos e que o 

pagamento de subsídios aos agentes políticos observou a 

legislação de regência. 

 Os livros e os registros estão em ordem, bem assim os 

setores de Tesouraria, Almoxarifado e Bens Patrimoniais. 

 No que diz respeito às incorreções registradas no 

laudo de fiscalização, observo que elas não têm força 

suficiente para comprometer os demonstrativos da edilidade. 

 Em relação ao tópico “Licitações e Contratos”, a 

assessoria jurídica de ATJ afastou a maioria das falhas 

então anotadas, sendo que a equipe técnica não fez qualquer 

menção de que os serviços não tenham sido devidamente 

executados. Nesse contexto, as incorreções podem ser 

relevadas, não obstante deva o Chefe do Legislativo ser 

alertado para que observe com rigor a Lei de Licitações. 

 Em relação aos adiantamentos, é cediço o entendimento 

de que o agente político não está imbuído das qualidades de 

funcionário público e, portanto, não se insere no rol dos 

servidores aptos a receber adiantamentos. Entretanto, 

considerando que não houve dano ao erário e que os gastos 

foram devidamente comprovados, relego os desacertos então 

registrados pela equipe técnica ao campo das recomendações. 

Não obstante, deverá a edilidade cumprir, de pronto, a 

Deliberação TC-A 42.975/026/08, sob pena de que desacertos 

da espécie sejam motivo de rejeição de futuros 

demonstrativos. 

 Para a remessa intempestiva de informações ao sistema 

AUDESP a defesa anuncia que já providenciou medidas 

corretivas. Considerando, pois, que a fiscalização não 
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apontou que de tal anomalia tenha resultado prejuízo às 

contas, da mesma forma relego esse desacerto ao campo das 

recomendações.  

 Por todo o exposto, voto pela regularidade das contas 

apresentadas pela Mesa da Câmara Municipal de Mirandópolis, 

relativas ao exercício de 2010, nos termos do artigo 33, 

II, combinado com o artigo 35, ambos da Lei Complementar 

nº. 709/1993. 

 E, por meio de ofício, recomendo ao Chefe do 

Legislativo que:  

- cumpra o Comunicado SDG 29/10 e a Deliberação TC-A 

42.975/026/08 na concessão de numerário em regime de 

adiantamento.  

- abstenha-se de realizar despesas que não sejam de 

interesse do município; e 

- adote medidas necessárias de modo a prevenir a ocorrência 

de incorreções semelhantes. 

 Ao cartório, determino que cópia de presente decisão 

seja encaminhada aos subscritores dos expedientes TC-

16902/026/11 e TC-26270/026/11. 

 Excetuam-se desta decisão os atos porventura pendentes 

de apreciação por este Tribunal. 

 É como voto. 


